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			À memória dos quase setecentos mil cidadãos(ãs) brasileiros(as) que faleceram em virtude da pandemia da COVID-19 e do descaso no enfrentamento desta pandemia, no período 2020-2022, pelo atual (des)governo federal, impregnado de um negacionismo histórico e científico rasteiro, de atitudes anti-democráticas e obscurantistas e dos mais diversos tipos de intolerância.

			
Apresentação e agradecimentos

			Este pequeno livro faz parte de um projeto maior que pude desenvolver por pouco mais de dez anos, que se vinculou ao estudo das atividades e publicações dos professores independentes e/ou itinerantes de Filosofia Natural e Experimental na Inglaterra do século XVIII. Inicialmente, ele foi pensado como o primeiro capítulo de um livro mais desenvolvido que elaborei sobre a temática mencionada e que, na realidade, seria o último capítulo a ser escrito, contendo um debate historiográfico sobre a ideia de “Ciência” setecentista. O título do livro (já publicado pela Editora 7Letras, no final de 2021) é Newtonianos no mercado: dos primeiros professores universitários aos professores independentes e/ou itinerantes de filosofia natural e experimental na Inglaterra do século XVIII.

			Comecei a desenvolver o processo de elaboração deste primeiro capítulo justamente no início de março de 2020 e, logo depois, passei a me submeter ao isolamento social como forma de prevenção contra a pandemia do novo coronavírus (COVID-19). Na realidade, todo este processo de trabalho, até a sua conclusão no final daquele ano, deu-se numa situação de isolamento social rígido.  

			Obviamente, muito tivemos a lamentar com esta situação pandêmica da COVID-19 e as suas terríveis consequências por cerca de dois anos: a perda do contato direto com nossos familiares, amigos, colegas professores e alunos; a suspensão das aulas e de todas as atividades presenciais nas escolas e universidades; a impossibilidade das atividades de lazer em locais públicos e/ou fechados; o longo confinamento doméstico, etc. Mas, paradoxalmente, este confinamento doméstico foi fundamental para que eu pudesse me concentrar no trabalho de elaboração do primeiro capítulo do livro acima mencionado.

			Por outro lado, é importante destacar que, nesta conjuntura pandêmica, o termo “Ciência” ganhou uma dimensão colossal, principalmente porque em diversos países, destacando-se os Estados Unidos e o Brasil, seus governantes máximos desdenharam da capacidade destrutiva do novo coronavírus e subestimaram o alcance da pandemia, adotando atitudes “negacionistas” em relação às recomendações da Organização Mundial de Saúde (OMS) e dos mais respeitáveis cientistas e profissionais da área de Saúde. Evidentemente, nesta conjuntura adversa, a defesa da “Ciência” (muitas vezes adotando uma visão ingênua e ultrapassada de sua imparcialidade e objetividade absoluta) ganhou um apoio significativo da opinião pública em diversos países, reivindicando-se mais verbas e mais atenção para ela, especialmente nas suas áreas médicas, biomédicas e farmacêuticas, com o objetivo maior de se chegar, o mais rápido possível, ao desenvolvimento de uma vacina e métodos de cura menos traumáticos contra a COVID-19. 

			Sem dúvida alguma, este não é o meu tema de pesquisa e nem tenho a especialização necessária para abordá-lo, neste momento. Mas, o que me chama a atenção é que, neste contexto pandêmico, surgiu mais uma grande oportunidade para se fazer uma profunda discussão sobre a natureza do conhecimento científico, sua abrangência, seus limites e suas possibilidades, o que demonstra o caráter histórico deste conhecimento e nos traz a necessidade de se chegar ao entendimento das suas continuidades/permanências e descontinuidades/rupturas e dos contextos sociais em que se dá a sua produção ou construção. É interessante que a pandemia da COVID-19 possibilitou a emergência de um debate e um interesse público acerca da “Ciência” que outro fenômeno tão devastador para a humanidade num futuro não tão remoto, que é o aquecimento global, não conseguiu gerar na mesma proporção, apesar de que os especialistas já vêm apontando os seus efeitos e as possibilidades de transformações catastróficas do clima do planeta se o problema do aquecimento não for enfrentado com urgência.

			Entretanto, ao escrever o referido primeiro capítulo de natureza historiográfica, verifiquei que ele estava se tornando muito longo, mas não conseguia parar de escrever sobre as ideias dos diversos historiadores consultados, que se constituíram em importantes esteios intelectuais para a realização da demorada pesquisa para o livro Newtonianos no mercado. Assim, deixei fluir o processo e tive a ideia de apresentar o texto com maior desenvolvimento dele resultante como um pequeno livro que apresenta diversas questões historiográficas relativas à ideia de “Ciência” no século XVIII, debatidas por autores que, em sua grande maioria, são praticamente desconhecidos no Brasil, inclusive porque seus livros e artigos foram publicados predominantemente na língua inglesa e não existem traduções disponíveis na língua portuguesa.

			Com isso, meu objetivo é oferecer aos estudantes e pesquisadores da História da Ciência em nosso país um material que poderá auxiliá-los e aproximá-los de um debate historiográfico sobre um momento específico importante na trajetória da “Ciência” ocidental. Por isso, utilizei bastante os próprios textos dos autores estudados, sobretudo os trechos relativos à discussão que fazem acerca da natureza da “Ciência” no século XVIII, traduzindo-os e citando-os exatamente com as devidas referências, para que os leitores deste pequeno livro tenham um contato mais direto com o seu pensamento e a sua argumentação.

			Evidentemente, o primeiro capítulo para o livro Newtonianos no mercado se baseou no conteúdo desta presente publicação, mas foi apresentado numa versão muito mais condensada que focalizava as linhas gerais do debate historiográfico sobre a ideia de “Ciência” na Inglaterra setecentista.

			Gostaria de agradecer aos colegas professores e estudantes do Programa de Pós-Graduação em Ensino, Filosofia e História das Ciências da Universidade Federal da Bahia (Salvador) e da Universidade Estadual de Feira de Santana, que me abrigou como Professor Visitante Senior por dois anos, entre 2018 e 2020. Gostaria também de destacar o apoio pessoal e institucional recebido dos colegas e amigos Olival Freire Junior, Andréia Maria Pereira de Oliveira, Indianara Lima Silva e Claudia de Alencar Serra e Sepúlveda, apoio este que foi fundamental para o bom desenvolvimento do meu trabalho naquele Programa de Pós-Graduação, nos dois anos mencionados. A Olival Freire Junior também um agradecimento especial por ter lido algumas partes do original deste livro e dado algumas boas sugestões para maior clarificação do seu texto.

			Na temporada que passei em Salvador, contei também com o apoio direto e a amizade de Teresa Sacchet, Magali Gouveia Engel, Márcia Paraquett, Estela Aquino e Maurício Barreto, com os quais dividi momentos de lazer e discussões inquietantes sobre o difícil momento político e social que estávamos (e ainda estamos) vivendo no Brasil, mas tudo indica que se encerrará em breve.

			Não poderia deixar de mencionar a minha esposa Marília, o meu filho Marcelo e as minhas netas Natalia e Alice pela compreensão em relação aos momentos de minha ausência doméstica, devido às necessidades do trabalho presencial fora do Rio de Janeiro, sobretudo na mencionada temporada soteropolitana.

			Gostaria de destinar um primeiro agradecimento especial às administrações da National Gallery de Londres (Inglaterra), da Joseph Wright Collection do Museum and Art Gallery de Derby (Inglaterra) e da Paul Mellon Collection do Yale Center for British0 Art (EUA) que me concederam autorização para a reprodução de pinturas do seu acervo, sobretudo destas duas últimas instituições que me forneceram imagens em alta resolução, sem qualquer custo.

			Por último, mas não menos importante, o meu agradecimento também especial à Fundação Carlos Chagas Filho de Amparo à Pesquisa do Estado do Rio de Janeiro (FAPERJ) e ao Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq). Minha gratidão à FAPERJ se deve ao fato de que de 2002 a 2011 fui agraciado com a prestigiosa Bolsa de “Cientista do Nosso Estado” e, de 2012 a 2018, com a Bolsa relativa ao desempenho do cargo de Coordenador da Área de História dessa agência, auxílios estes que foram fundamentais para o desenvolvimento de meus estudos e aquisição de material. Já o CNPq tem me fornecido o precioso auxílio financeiro relativo à também prestigiosa Bolsa de Produtividade em Pesquisa Nível 1-A, que vem possibilitando o desenvolvimento de meus estudos, compra de livros, reprodução de material e viagens nacionais e internacionais para pesquisas e participações em congressos e eventos científicos.

			Que o nosso CNPq possa superar o momento de dificuldades institucionais, políticas e financeiras que atravessa e ampliar a sua missão de fomento ao desenvolvimento científico e tecnológico brasileiro, sempre incorporando novos quadros de pesquisadores, que são a espinha dorsal deste desenvolvimento. Longa vida também para a FAPERJ e o fortalecimento da sua missão de apoiar o desenvolvimento científico e tecnológico do Estado do Rio de Janeiro, através dos diversos tipos de auxílio a pesquisadores, professores e estudantes das universidades sediadas neste estado.

			Rio de Janeiro, Novembro de 2022.

			
Introdução

			A visão de uma Ciência Mecanicista, Empirista e Experimental triunfante, baseada nos Principia e na Opticks de Isaac Newton,1 apontava para a existência de um novo conhecimento que poderia ser “aplicado” às necessidades da população, principalmente no âmbito da produção material. Passou-se a cultivar amplamente a ideia de que as forças da natureza, objetiva (exterior ao Homem), mecânica e matematizada, poderiam ser colocadas a serviço da Humanidade, proporcionando-lhe bem-estar e reduzindo-lhe o fardo do trabalho.

			A ideia de uma “Ciência Útil e Aplicada”, relacionada às necessidades das atividades industriais e ao bem-estar da população do país, constituiu-se num dos mais importantes aspectos da Ilustração na Inglaterra da segunda metade do século XVIII e numa poderosa alavanca intelectual que contribuiu para a emergência da Revolução Industrial, a partir dos anos 1780. A partir de meados do século, verificou-se na Inglaterra uma grande onda de “fascinação” pela “Ciência Útil e Aplicada”, que, segundo o historiador Paul Langford, chegou a caracterizar o movimento ilustrado naquele país como uma “Ilustração da mentalidade prática”.2 O interesse pelo conhecimento científico aplicado e experimental transcendeu à esfera dos grandes especialistas e passou a ser cultivado pelos segmentos sociais mais diferenciados, desde cavalheiros e damas cujo único interesse era um aprendizado para seu refinamento social até proprietários manufatureiros, engenheiros e mecânicos que procuravam aplicar esse novo conhecimento às necessidades cotidianas das indústrias e da produção e ao aperfeiçoamento do maquinismo utilizado. Mas foram principalmente os industriais, engenheiros e mecânicos, através da sua prática cotidiana, que puderam assimilar os princípios da “Ciência” Mecânica e Experimental Newtoniana e empregá-los em suas atividades de desenvolvimento de máquinas e na formulação de uma nova organização técnico-industrial.

			Em Londres e nas principais cidades do interior, professores independentes e/ou itinerantes (viajantes) – que majoritariamente não tinham vínculo com Universidades, Academias de Ensino ou escolas de ensino médio – começaram a ministrar cursos de Filosofia Natural e Experimental para uma audiência bastante diversificada, que, além de pagar pelas lições recebidas, era estimulada a adquirir os manuais (textbooks) e/ou programas de cursos ou roteiros de aulas (syllabuses), elaborados pelos próprios professores, que também indicavam, com frequência, a consulta aos compêndios dos autores mais renomados, do meio universitário ou eruditos não acadêmicos, e, em alguns casos, seus próprios compêndios. Se por um lado, os cursos ministrados pelos professores independentes e/ou itinerantes foram obviamente uma lucrativa fonte de renda para estes indivíduos, por outro lado, estes cursos também tiveram um grande impacto no sentido de fomentar um crescente interesse pela “Ciência Útil e Aplicada” e se constituíram numa base de apoio para os experimentos que industriais, engenheiros e mecânicos fizeram para criar novas máquinas e aperfeiçoar as já existentes.

			Entendemos que a divulgação do Newtonianismo e o desenvolvimento de um ideal de “Ciência Útil e Aplicada” são fenômenos histórico-culturais associados, mas de grande complexidade que vêm sendo problematizados pela historiografia desde o final dos anos 1960, como procuraremos também demonstrar neste pequeno livro. Certamente, mencionaremos a relevante atuação dos professores independentes e/ou itinerantes neste processo histórico. Mas, convém ressaltar que outros atores sociais, tais como professores universitários, professores de Academias de Ensino (sobretudo as Academias Dissidentes ou Não Conformistas3), fabricantes de instrumentos matemáticos e científicos, editores, impressores, livreiros, autores e jornalistas, assim como instituições e entidades filosófico-científicas ou filosóficos-literárias, desde a Royal Society de Londres até aquelas que surgiram nas diversas cidades provinciais ao longo do século XVIII, foram também importantes no processo de divulgação e aceitação dos princípios da “Ciência Newtoniana” pela sociedade inglesa e britânica e na construção de um ideal de “Ciência Útil e Aplicada”.

			A ampla divulgação dos princípios da “Ciência Newtoniana” e do ideal de “Ciência Útil e Aplicada”, desde as primeiras décadas do século XVIII, atingiu, além de setores da aristocracia, outros segmentos sociais letrados, criando-se, no decorrer deste século, uma atmosfera intelectual cada vez mais propícia ao desenvolvimento da perspectiva teórica e prática de uma Filosofia Natural e Experimental voltada para a resolução dos problemas e das necessidades humanas, começando por aquelas da vida produtiva e dos negócios até chegar ao bem-estar e à saúde dos indivíduos. Entre estes segmentos sociais letrados podemos encontrar religiosos (Anglicanos e Dissidentes), oficiais militares, funcionários públicos, advogados, médicos, cirurgiões, comerciantes e aqueles mais vinculados à produção industrial, tais como produtores manufatureiros, engenheiros e mecânicos.

			Organizamos este pequeno livro em oito sessões de discussão historiográfica, sendo a primeira delas vinculada ao debate acerca da importância da “Ciência” e da “Tecnologia” no processo de emergência da Revolução Industrial nas décadas finais do século XVIII. A segunda sessão se refere à discussão acerca da constituição de uma ideia de “Ciência Experimental” amplamente apoiada no “Newtonianismo” (“Ciência Newtoniana”) e da sua íntima relação com o movimento ilustrado. A terceira sessão aborda o debate acerca da construção de um ideal de “Ciência Útil e Aplicada” e a sua relação com o Newtonianismo. A quarta sessão focaliza o debate sobre a “Ciência Newtoniana” como uma “Ciência Pública”, procurando caracterizar adequadamente esta dimensão “pública”.

			A quinta sessão procura desdobrar os debates anteriormente apresentados e relacioná-los a uma dimensão importante da Ilustração, surgida inicialmente na Inglaterra, que era a “Ilustração Industrial”, e de como esta se tornou importante para a constituição da “Primeira Economia do Conhecimento” no processo de emergência da Revolução Industrial. A sexta sessão procura apresentar uma outra dimensão da “Ciência” setecentista como um “Espetáculo Público” e a construção da sua dimensão experimental como um “Teatro do Experimento”. A sétima sessão desdobra a discussão anterior, abordando a “Ciência”, a partir dos cursos dos professores independentes e/ou itinerantes e das performances experimentais, como uma alternativa de entretenimento público, no âmbito do processo de comercialização do lazer ocorrido ao longo do século XVIII, alternativa esta que se constituía de acordo com as regras de polidez social que, por sua vez, refletiam os valores e as aspirações das classes médias emergentes. A oitava sessão procura estabelecer uma síntese conclusiva do debate historiográfico realizado, chamando a atenção para o significado efetivo do termo “Ciência” no século XVIII, como todo o “conhecimento sistemático”, “racional” e “teórico”, mencionando os seus diversos “ramos” e identificando a Filosofia Natural e Experimental como um “sub-ramo” do “ramo” mais amplo da Filosofia. Aqui, fazemos uma discussão conceitual a partir de dicionários, enciclopédias e alguns compêndios e manuais setecentistas. 

			Nas considerações finais, procuramos destacar um personagem importante para o nosso trabalho de investigação, que é o professor independente e/ou itinerante de Filosofia Natural e Experimental Newtoniana. Este é o personagem central de nosso estudo sobre a consolidação e a ampla difusão social do Newtonianismo na Inglaterra ao longo do século XVIII e na constituição das bases intelectuais do processo de transformação socioprodutiva consensualmente chamado de Revolução Industrial.

			
1) “Ciência”, “Tecnologia” e Revolução Industrial: o debate inicial

			Um conjunto significativo de historiadores da ciência e historiadores econômicos contemporâneos aceita, cada vez mais, a tese de que a “Ciência Experimental Newtoniana” esteve na base da constituição de um ideal de “Ciência Útil e Aplicada”. Em meados do século XVIII, este ideal já era amplamente compartilhado pelos setores letrados da sociedade inglesa, constituindo-se numa vigorosa alavanca intelectual que permeou as ações de produtores manufatureiros, engenheiros e mecânicos no desenvolvimento do maquinismo responsável pela transformação industrial e econômica do país. Entretanto, nem sempre houve este entendimento entre os historiadores.4

			Pelo menos até os anos 1970, havia uma significativa corrente de historiadores da Ciência e historiadores econômicos que não viam nenhuma relação mais direta entre o desenvolvimento filosófico-científico do século xviii e as grandes transformações econômicas que se verificaram na Inglaterra a partir das décadas finais do século xviii. Estes historiadores afirmavam claramente que a Revolução Industrial teve pouca ou nenhuma relação com o ensino ou a pesquisa “científica”, desenvolvidos por “cientistas” independentes ou nas duas grandes universidades, Oxford e Cambridge, que formavam exclusivamente as “elites” intelectuais, políticas e administrativas da Grã-Bretanha.

			Primeiramente, podemos indicar, como seguidor desta corrente interpretativa, o grande historiador da Ciência John Desmond Bernal. No volume 2 (“The scientific and industrial revolutions”), do seu importante livro Science in history, publicado originalmente em 1954, Bernal assinalava que: “A Revolução Industrial não era principalmente, e certamente em suas primeiras fases, um produto do avanço científico, embora certas contribuições da ciência, notavelmente o motor a vapor [máquina a vapor], tornaram-se ingredientes essenciais para o seu sucesso”. Bernal afirmava que “todo o movimento estava muito mais intimamente identificado com o crescimento e a transformação interna do sistema econômico do capitalismo, de uma fase dominada pelos comerciantes e pequenos produtores manufatureiros para outra dominada pelos financistas e pela indústria pesada”.5

			Ou seja, a introdução das inovações tecnológicas, representadas pelos motores a vapor e pelo sistema de máquinas a partir da indústria têxtil, era muito mais resultado do crescimento econômico e das necessidades de ampliação da produção industrial do que do desenvolvimento científico. Bernal ainda acrescentava que “apesar da contribuição da máquina a vapor, não se pode considerar que a ciência era um fator preponderante para efetivar a mudança decisiva da produção manual para a mecânica que se verificou no último quarto do século dezoito”. A própria máquina a vapor, que se originou “no corpo da ciência” do final do século XVII, era considerada “a máquina filosófica do início do século dezoito; mas, assim que seus princípios gerais se tornaram familiares, sua produção e uso foram absorvidos pela engenharia prática”. Contudo, “este novo método de produção”, introduzido pela Revolução Industrial, seria futuramente um elemento indutor do desenvolvimento científico e “provou ser, por sua vez, uma grande casa de força para o conhecimento científico” no decorrer do século XIX, quando a “Ciência se constituiu num agente principal para a efetivação dos desenvolvimentos técnicos”, mas “sua plena integração ao mecanismo produtivo teve que esperar até o século vinte”.6

			Bernal concluía que a Revolução Industrial, nos seus primeiros momentos, “não (...) dependia de nenhuma contribuição vinda da ciência” e os “desenvolvimentos centrais da indústria têxtil ocorreram, de fato, sem a aplicação de nenhum princípio científico radicalmente novo”. Para Bernal, os “arquitetos” da Revolução Industrial “eram inventores-artesãos cujo sucesso se tornou possível devido a circunstâncias econômicas excepcionalmente favoráveis”. Estes “trabalhadores”, complementava o autor, “com seu pequeno capital acumulado ou emprestado, [estavam] aqui, pela primeira vez, estabelecendo sua reivindicação para mudar e direcionar os processos de produção, ‘no verdadeiro caminho revolucionário’, como [Karl] Marx o caracterizou, (...) contra a mera dominação do comerciante sobre a produção do pequeno artesão através do sistema doméstico”.7

			O grande historiador econômico e social, Eric J. Hobsbawm, em seu livro The age of revolution: 1789-1848 (publicado em 1962), também apresentava uma perspectiva interpretativa muito próxima a de John D. Bernal. Inicialmente, Hobsbawm afirmava que as duas grandes universidades inglesas “eram intelectualmente nulas, como o eram também as sonolentas escolas públicas, com a exceção das Academias fundadas pelos dissidentes que foram excluídas do sistema educacional (Anglicano)”. Além destas “Academias Dissidentes”, as deficiências do ensino inglês também eram compensadas “pelas universidades democráticas, turbulentas e austeras da Escócia Calvinista, que lançavam uma corrente de jovens racionalistas, brilhantes e trabalhadores, em busca de uma carreira no sul do país”, entre os quais estavam James Watt, Thomas Telford, Loudon McAdam e James Mill.8 

			Para Hobsbawm, a Revolução Industrial ou a constituição da “primeira economia industrial de vulto” deu-se de “modo bastante empírico, não planificado e acidental”. Embora reconhecesse o maior dinamismo no ensino das universidades da Escócia Calvinista ou das “Academias Dissidentes” inglesas, Hobsbawm não procurou estabelecer nenhum nexo entre estas instituições de ensino e as invenções técnicas que caracterizaram o processo de emergência da Revolução Industrial. Sobre estas invenções, Hobsbawm afirmou enfaticamente que “poucos refinamentos intelectuais foram necessários para se fazer a revolução industrial. Suas invenções técnicas foram bastante modestas, e sob hipótese alguma estavam além dos limites de artesãos que trabalhavam em suas oficinas ou das capacidades construtivas de carpinteiros, moleiros e serralheiros: a lançadeira, o tear, a fiadeira automática”. 9 

			Até a máquina a vapor rotativa de James Watt, de 1784, considerada a invenção “cientificamente mais sofisticada” do período, não “necessitava de mais conhecimentos de física do que os disponíveis então há quase um século (...) e podia contar com várias gerações de utilização, prática de máquinas a vapor, principalmente nas minas”. Hobsbawm lembrava que “a teoria adequada das máquinas a vapor só foi desenvolvida ex post facto pelo francês Carnot na década de 1820”. Este autor chegou a reconhecer que muitos dos “primeiros industriais” estavam “constantemente interessados na ciência e em busca de seus benefícios práticos”, mas, diante de condições econômicas e sociais “adequadas”, “as inovações técnicas da revolução industrial praticamente se fizeram por si mesmas, exceto talvez na indústria química”.10 

			Esta parece ser também a opinião de outro grande historiador econômico, David S. Landes, em seu livro The unbound Prometheus: technological change and industrial development in Western Europe from 1750 to the present, publicado originalmente em 1969, ao falar sobre algumas invenções importantes que marcaram a Revolução Industrial e sua pouca relação com um desenvolvimento mais “teórico” da Ciência. Segundo Landes: “Afirma-se com frequência que a máquina de Newcomen e suas precursoras teriam sido impensáveis sem as ideias teóricas de Boyle, Torricelli e outros; e que Watt extraiu grande parte de sua competência e imaginação técnicas de seu trabalho com cientistas e instrumentos científicos em Glasgow. Há, sem dúvida, alguma verdade nisso, embora seja impossível dizer quanta”.11

			Landes assinalava ainda que “uma vez estabelecido o princípio do condensador separado, os avanços subsequentes deveram pouco ou nada à teoria. Ao contrário, um ramo inteiro da Física, a Termodinâmica, desenvolveu-se, em parte, como resultado das observações empíricas e dos métodos e do desempenho da engenharia”. Landes complementava a sua exposição dizendo que não “foi por acidente que esse trabalho teórico [no campo da termodinâmica] iniciou-se na França, onde uma escola como a Polytechnique esforçava-se, explicitamente, para enquadrar a técnica em generalizações matemáticas”. Todavia, “nada disso impediu a Inglaterra de continuar a liderar o mundo na prática e nas invenções da engenharia”.12

			Uma posição interpretativa interessante, e mais matizada, é apresentada pelo historiador econômico Peter Mathias, importante estudioso das fases e dos processos relacionados à Revolução Industrial, em seu livro The first industrial nation: an economic history of Britain, 1700-1914, também publicado originalmente em 1969. Por um lado, Peter Mathias, estava muito próximo de John D. Bernal, Eric J. Hobabawm e David Landes ao dizer que as inovações da época da Revolução Industrial “não eram o resultado da aplicação formal da ciência aplicada, nem um produto do sistema de educação formal do país”. Contudo, Mathias colocava James Watt, o Dr. John Roebuck e alguns químicos como as poucas exceções em relação ao “arquétipo tradicional” dos construtores da primeira Revolução Industrial. Segundo este historiador: “James Watt foi um produto soberbo do mundo universitário escocês. Ele acompanhou as aulas de Joseph Black sobre o calor latente na Universidade de Glasgow. Ele realizou experimentos específicos sobre a elasticidade do vapor e a condutividade dos metais. Porém, uma dúzia ou mais de inventores e aperfeiçoadores de técnicas em energia a vapor, e todo o pioneirismo das máquinas de alta pressão, vieram da tradição amadora e dos ferreiros”.13 

			Mathias, tal como Hobsbawm, indicava a indústria química como a grande exceção com a presença de alguns industriais “inovadores”, sobretudo “na indústria de descoloração, onde o ácido sulfúrico tornou-se a base do processo, e em outros ramos da indústria química”, que tinham atuação de “químicos formados como tais, como o famoso Dr. [John] Roebuck, que esteve envolvido em muitos negócios, embora seu doutorado, na realidade, fosse em medicina”. Além disso, continuava Mathias: “Os industriais começaram a usar cada vez mais instrumentos de medição científica como termômetros e hidrômetros, reduzindo o empirismo de suas práticas e orientando-as quando possível. Atitudes científicas, com experimentação, observação, prova, eram muito mais difundidas do que o conhecimento científico”.14 

			Entretanto, para Mathias, “os exemplos individuais de inovações pioneiras de químicos formados, ou a utilização destes pelos industriais, para assessorá-los, não [formava] uma seleção representativa” que permitisse uma generalização. Complementava este historiador: “Isso foi comprovado certamente depois de meados do século dezenove quando o governo se deu conta de que quase nenhum químico formado existia no país, para produzir uma torrente de inovações com base na ciência aplicada, e uma crise nacional a este respeito foi revelada com a eclosão da guerra, em 1914”.15

			Embora a posição de Peter Mathias seja mais matizada, ela nos dá alguns elementos para realizarmos uma série de questionamentos. Primeiramente, se houve uma preocupação dos industriais com a necessidade de adoção de uma prática mais orientada cientificamente, com a utilização de instrumentos de medição ou precisão, isso evidenciava uma mudança de atitude em relação às práticas simplesmente empíricas ou rotineiras. Além disso, torna-se muito difícil estabelecer uma rígida separação entre as “atitudes científicas” e o “conhecimento científico”, como queria Peter Mathias. Se os industriais ou os inventores pioneiros passaram a se utilizar sistematicamente da experimentação, observação e prova, isso evidenciava que eles procuravam se basear em fundamentações “científicas” para atingir os seus objetivos de desenvolvimento de novas técnicas produtivas que reduzissem os custos de seus estabelecimentos, sobretudo com a mão de obra assalariada, e aumentassem a sua produtividade e lucratividade. Objetivamente, pode-se dizer que, embora a Revolução Industrial não tivesse produzido uma nova “Ciência” ou um novo conjunto de “concepções científicas”, ela se ancorou, de modo concreto, na “Ciência” que vinha sendo produzida e divulgada desde o final do século XVII.16

			Certamente, podemos fazer os questionamentos e as afirmações acima apresentados, baseados em uma nova linha de interpretação trazida pelos historiadores Albert E. Musson e Eric Robinson, em seu livro Science and technology in the Industrial Revolution, publicado também em 1969. Este livro traz uma série de textos publicados originalmente pelos dois autores de forma individual em diversos periódicos, mas também novos textos que eram resultados de pesquisas conjuntas. Duas questões fundamentais moveram a curiosidade intelectual dos dois historiadores, tal como eles apontaram no prefácio de seu livro, que iam efetivamente numa direção contrária àquela linha interpretativa acima apresentada que eles chamavam de “visão tradicional da Revolução Industrial”, embora seus defensores fossem seus contemporâneos. Assim, Musson e Robinson se perguntavam: 1) “Quais eram as conexões entre as Revoluções Científica e Industrial?”; 2) “E como o conhecimento tecnológico foi desenvolvido e difundido?”17

			De acordo com Musson e Robinson, os resultados de seus estudos os levaram a se contrapor à “visão tradicional” que considerava a Revolução Industrial “como sendo quase inteiramente um produto de empiristas sem instrução” e procuraram “expandir a sugestão lançada há vinte anos [por volta de 1949] pelo Professor [Thomas S.] Ashton”. Indicando que “o desenvolvimento em ciência e tecnologia durante o século dezoito não era dissociado e que a Revolução Industrial também foi um movimento intelectual”. Por outro lado, esta constatação não invalidava as muitas evidências “da importância contínua da habilidade prática” dos artesãos e, por isso, estes autores “certamente não [desejavam] apresentar a Revolução Industrial como simplesmente um produto da Revolução Científica”. Assim, estavam eles diante de uma situação que “era, de fato, imensamente complicada e é frequentemente difícil para os pesquisadores modernos distinguir, nas evidências sobreviventes, entre o empirismo inteligente e a ciência aplicada – se, de fato, tal distinção fosse válida naquele período”.18

			Musson e Robinson tocavam num ponto fundamental: a complementaridade ou, praticamente, a indistinção entre “empirismo inteligente” e “ciência aplicada”. Para eles, não havia nenhuma dúvida de que “a massa dos produtores manufatureiros possuía pouco conhecimento científico no final do século XVIII, mas uma minoria substancial, incluindo alguns dos mais significantes personagens, estava ardentemente interessada nele, por razões utilitárias e também intelectuais”. Embora Musson e Robinson procurassem não “subestimar as contribuições de não-científicos, embora práticos e inteligentes artesãos”, e “avançar a tese [deles] tão longe”, não havia muita dúvida, para eles, de que “que tal conhecimento contribuiu para as transformações industriais daquele período”.19 

			Assim como aquela “minoria substancial” de produtores manufatureiros recorria à aplicação de conhecimentos científicos para aumentar a capacidade produtiva em seus estabelecimentos, a “Ciência” também se beneficiava das inovações técnicas por eles desenvolvidas, ampliando a sua dimensão experimental e consolidando seus fundamentos teóricos, num processo em que, de acordo com Musson e Robinson, “atividades em laboratório e oficina eram, com frequência, dificilmente distinguíveis”. Estes “industrialistas” não apenas estavam “ativamente interessados em ciência”, como também, “em alguns casos notáveis, eram tão capacitados em ciência aplicada como os próprios filósofos, com os quais eles aproximavam ombros e mentes na Royal [Society] e em outras sociedades filosóficas”. Suas práticas estavam muito além de “avanços tecnológicos de uma época não científica” e se constituíam, “realmente, [na] própria essência da bem-sucedida ciência aplicada”.20

			Os produtores manufatureiros mais inovadores se beneficiaram bastante do trabalho de homens tais como Thomas Savery, Thomas Newcomen e Henry Beighton, que tiveram uma importância fundamental no desenvolvimento de motores a vapor na primeira metade do século XVIII. Estes homens não eram apenas simples e empíricos mecânicos, como também, de forma autodidata, adquiriram o conhecimento necessário de Filosofia Natural e Experimental para o desenvolvimento de suas atividades e, como apontavam Musson e Robinson, foram precursores dos “engenheiros civis” mais destacados da segunda metade do século, tais como John Smeaton e James Watt: “Seus aperfeiçoamentos mecânicos ‘trouxeram a máquina [o motor atmosférico] para o formato no qual ele continua até os dia de hoje, sem nenhuma mudança material’, e seus métodos científicos experimentais prenunciaram aqueles de Smeaton e Watt”.21

			Musson e Robinson reconheciam que “os fatores econômicos e sociais eram indubitavelmente de imensa importância no incentivo às mudanças científicas e tecnológicas – crescimento da população, expansão do comércio, desenvolvimento do transporte, disponibilidade de capital e crédito, mobilidade social, e a motivação do lucro”, que “impeliam e encorajavam homens a desenvolver novas técnicas industriais”. Contudo, os dois historiadores se diziam impressionados “pelo fato de que muitos dos principais cientistas e industriais com mentalidade científica eram também motivados em larga medida por uma curiosidade inata, pelo desejo de descobrir mais acerca de como os processos industriais funcionavam, por uma vontade de fazer aperfeiçoamentos, e serem estimados por seus colegas, não apenas pelo dinheiro que ganhavam, mas por suas contribuições para o avanço científico e tecnológico”.22 

			Vimos, assim, que, para Musson e Robinson, o desenvolvimento da “Ciência” e da “Tecnologia” no século XVIII não estava dissociado do processo de transformações econômicas que conduziu à Revolução Industrial, a partir das décadas finais deste século, devendo ser este processo também entendido como um “movimento intelectual”. Certamente, o trabalho de Musson e Robinson se constituiu numa fonte importante para estimular estudos posteriores que abordariam mais amplamente o aspecto da Revolução Industrial como um “movimento intelectual” que teve as suas bases constituídas pela ampla divulgação dos princípios da “Ciência Newtoniana”, Mecânica e Experimental, e pela construção do ideal de uma “Ciência Útil e Aplicada”. Por sua vez, estes novos estudos também abordavam a divulgação da “Ciência Newtoniana” e a constituição de uma “Ciência Útil e Aplicada” como elementos de um “movimento intelectual”, que seria a própria Ilustração inglesa, principalmente na sua dimensão de ampliação do espaço público do conhecimento para combater a superstição e a intolerância, afirmar um contexto institucional de liberdades civis e fundamentar as bases de uma sociedade política, cultural e religiosamente racional.

			
2) “Ciência Newtoniana” e Ilustração

			Não voltaremos, aqui, ao debate acerca da existência e da natureza da Ilustração inglesa, o que já fizemos, em 2007, no primeiro capítulo de nosso livro A Albion revisitada: ciência, religião, ilustração e comercialização do lazer na Inglaterra do século XVIII.23 Mas, gostaríamos de reiterar as perspectivas dos historiadores Margaret C. Jacob e Roy Porter acerca das características do fenômeno da Ilustração em terras inglesas e britânicas, admitindo, inclusive, a sua anterioridade e influência em relação à manifestação deste fenômeno nos países europeus continentais. Obviamente, nos basearemos em algumas passagens de A Albion revisitada para apresentar os argumentos destes dois historiadores e fundamentar os nossos argumentos acerca da Ilustração.

			Margaret C. Jacob, em seu livro de 1988, The cultural meaning of the scienific revolution, já afirmava a especificidade da Ilustração na Inglaterra e chegava a designá-la como uma “Ilustração Newtoniana”, que estabeleceu relações diretas com a vida política, científica, cultural e religiosa daquele país, constituindo-se, juntamente com o ideário político-filosófico de John Locke, num dos pilares da visão de mundo Latitudinária dos Anglicanos Liberais, associados ao Partido Whig. Esta “Ilustração Newtoniana” influenciaria boa parte da intelectualidade da Europa Ocidental, na primeira metade do século XVIII, estabelecendo as matrizes gerais do movimento ilustrado neste período. É importante ressaltarmos que a problemática da Ilustração na Inglaterra era abordada por Jacob a partir de seus estudos sobre a constituição e consolidação da “Ciência Moderna” e a relação desta com a emergência da sociedade industrial, o que fazia esta historiadora enfatizar que “a ciência dos filósofos ingleses não [aparecia] apenas como uma versão particular da Ilustração, mas também como o elo histórico entre a Revolução Científica em seu momento final, na fase inglesa, e as origens culturais da Revolução Industrial”.24 

			No âmbito específico da Inglaterra, segundo ainda Jacob, a Ilustração Newtoniana se caracterizou por estabelecer os “termos” de uma “Ilustração Moderada”, que esteve na base de sustentação político-ideológica da hegemonia Whig e do estado Hanoveriano, por quase todo o século XVIII. Num primeiro momento, esta historiadora procurou explicitar, com bastante profundidade e originalidade, seu entendimento acerca do caráter moderado do movimento ilustrado na Inglaterra, diferenciando a atuação dos “filósofos ingleses” em relação à dos “filósofos” da França e dos demais países do continente, pois aqueles primeiros, “em geral, não tiveram que enfrentar elites entrincheiradas e poderosas, frequentemente hostis à inovação ou à educação conduzidas fora da supervisão clerical. Os promotores ingleses da nova ciência puderam concentrar suas energias na promoção de uma versão do conhecimento científico vinculada à aplicação industrial, que suas audiências avidamente abraçavam”. Todavia, no final do século XVIII, “e no âmbito de círculos seletos”, continuava Jacob, “os promotores ingleses do melhoramento científico voltaram o seu entusiasmo contra a ordem política e social estabelecida. O radicalismo destes círculos rivalizava-se em intensidade com aquele encontrado no continente durante as revoluções do final dos anos 1780 e anos 1790”.25

			No seu livro de 1997, Scientific culture and the making of the industrial West, Jacob explicitou, também com profundidade e originalidade, as razões do triunfo desta “Ilustração Moderada” e a sua associação com a ordem Whig dominante, procurando mostrar que “o elo entre a promoção da Ciência Newtoniana e os interesses da oligarquia Whig não foi de nenhum modo acidental”. Principalmente, depois da Sucessão Hanoveriana de 1714, “a [nova] hierarquia latitudinária da Igreja Oficial”, para o espanto de muitos de seus apoiadores iniciais do “baixo clero”, passou a dar “as suas bênçãos aos triunfantes Whigs”. De acordo ainda com esta historiadora, “a ideologia científica de ordem e harmonia pregada nos púlpitos complementava a estabilidade política que, depois de 1689, eles procuraram dirigir tão confortavelmente”. Este movimento se estendia também à Royal Society, onde “os seguidores de Newton, parcialmente como resultado de sua influência direta, estavam firmemente no controle da instituição e mantiveram os dissidentes Tories e antigovernistas fora dos postos de autoridade”. A partir dos anos 1720, com “a consumação da sucessão Hanoveriana”, que pôde garantir “a sobrevivência da Monarquia Protestante, do Partido Whig e da Igreja Oficial” (estando esta última já distante da visão ortodoxa conservadora do Partido Tory), “uma nova geração de Newtonianos se tornou proeminente e assentou muito bem os termos de uma Ilustração Moderada na Inglaterra”.26 

			O historiador Roy Porter também seguiu a perspectiva de uma “Ilustração Moderada”, existente na Inglaterra e em terras britânicas, a qual se vincularam filósofos de grande estatura e uma “elite intelectual” defensora de reformas sociais, que se associaram ao status quo de liberdades civis e tolerância religiosa, instituído pelos Whigs, participando ativa e entusiasticamente do projeto de sociedade deste segmento político, que incluía diversas estratégias de “inclusão social” dos segmentos emergentes (sobretudo as “classes médias), no sentido de se alcançar a “harmonia” e a “estabilidade social”. Por outro lado, segundo este historiador, colocava-se a necessidade de uma reflexão sobre a anterioridade da emergência do movimento ilustrado na Inglaterra, pois foi nela que surgiram as diversas correntes de ideia responsáveis pelas matrizes da “criação do mundo moderno”.27 

			Além das particularidades da Ilustração inglesa, Porter procurou enfatizar a inexistência em terras britânicas de um “projeto ilustrado monolítico”, em virtude do ambiente de ideias bastante pluralista que caracterizava o meio intelectual inglês e britânico. Os pensadores ilustrados ingleses, segundo Porter, eram homens de “mentes abertas”, que “adotavam o pluralismo” e cujas opiniões eram “muito mais irônicas, ao invés de dogmáticas”. “A tolerância”, continuava este historiador, “era fundamental e os protagonistas podiam apertar as mãos em determinados assuntos, enquanto trocavam farpas em outros”. Esta vanguarda intelectual heterogênea, segundo Porter, não se constituía como “uma rede de rebeldes perseguidos ou autores de publicações clandestinas”, como na França setecentista, mas se parecia muito mais com a “mesclada clientela” que conversava “nas abarrotadas e fumacentas casas de café”, formada por “homens que compartilhavam amplas convicções e afinidades, mas diferenciando-se, e concordavam em se diferenciar, em questões caras aos seus corações”.28 

			Porter também assinalava que os pensadores ilustrados ingleses e britânicos não sofriam os mesmos dissabores que seriam enfrentados pela intelligentsia ilustrada continental, pois, após a “Revolução Gloriosa de 1688, os textos legais incorporaram muito da lista de desejos dos ilustrados: liberdade da pessoa sob habeas corpus, o governo da lei, parlamento, tolerância religiosa, etc.”. Assim, na Inglaterra, “diferentemente de qualquer lugar, nem censura e espiões policiais, nem obsoletos protocolos eclesiásticos, impediram que os homens articulados e ambiciosos perseguissem seus objetivos; fossem estes [objetivos] suas experiências com o livre-pensamento e a liberdade de vida, o autoenriquecimento ou a procura do prazer”. Para este historiador, a promoção da “racionalidade ilustrada não significou assaltar barricadas, pois as portas estavam escancaradas para quem quisesse entrar no sistema, dando alguma plausibilidade à conhecida máxima de [Francis] Bacon: faber suae quisque fortunate (‘cada homem faz o seu próprio destino’). Somente no final do século XVIII, [indicava Porter], os novos homens da Ilustração começaram a se sentir radicalmente excluídos do establishment inglês”.29 

			Segundo ainda Porter, o movimento ilustrado na Inglaterra e em toda a Grã-Bretanha não teve a pretensão de estabelecer profundos “avanços epistemológicos”, não produzindo por exemplo “nenhum Kant”, mas “ele foi primeiramente a expressão de novos valores morais e mentais, novos padrões de gosto, estilos de sociabilidade e visões da natureza humana”. Tudo isso se “corporificou praticamente” com “a renovação urbana, o estabelecimento de hospitais, escolas, fábricas e prisões; a aceleração das comunicações, a expansão da imprensa, das vias comerciais e do comportamento consumidor; a venda de novas mercadorias e novos serviços culturais”. Todas estas ações e realizações tiveram um impacto imediato sobre a vida cotidiana da população inglesa e redefiniram os alicerces da sua sociedade, ao longo do século XVIII. Além disso, “a união do homem de letras ao homem do mundo” se constituiu numa das principais características da Ilustração inglesa e dos seus pensadores, em relação aos movimentos nos demais países europeus, pois estes “modernizadores” “não eram acadêmicos que viviam em torres de marfim, mas homens (e mulheres) de letras que se jogaram no mundo mercantil e cortejaram o público, (...) retirando a filosofia das nuvens, para fazê-la ‘habitar os clubes e as reuniões, as mesas-de-chá e as casas de café’”, citando, aqui, uma célebre passagem de Joseph Addison no periódico The Expectator.30

			Desse modo, com o apoio de Margaret C. Jacob e Roy Porter, trabalharemos na direção de caracterizar a ampla divulgação da “Ciência Newtoniana” e a construção do ideal de “Ciência Útil e Aplicada” como um dos elementos da Ilustração inglesa. Neste aspecto, é interessante notar que, até mesmo, um autor como o historiador Paul Langford, que têm certas resistências a pensar o movimento ilustrado inglês como um movimento amplo e de muitos aspectos, não pôde fugir do reconhecimento da existência do fenômeno da construção e disseminação do ideal de uma “Ciência Útil e Aplicada” na Inglaterra da primeira metade do século XVIII. Segundo este historiador, é este aspecto que pode explicar o avanço tecnológico inglês em relação aos demais países europeus, restringindo a aceitação da ideia de uma Ilustração inglesa a um campo bem específico, que era o da “Ciência Aplicada” ou da nascente “Tecnologia”. Langford assinalava: “Se existiu uma Ilustração Inglesa, ela se deu talvez neste sentido: uma ilustração da mentalidade prática. A fascinação de meados do século XVIII não se relacionava nem com polêmicas teológicas nem com especulações filosóficas, mas contrariamente com tecnologia aplicada”.31

			Certamente, as “polêmicas teológicas” ou “especulações filosóficas” citadas por Langford, talvez não existissem mais em meados do século XVIII em virtude da hegemonia e da ampla aceitação de alguns eixos básicos da Ilustração inglesa. Não resta a menor dúvida de que a divulgação do conhecimento racional, cujas maiores expressões eram a Filosofia Natural e Experimental de Isaac Newton, o Empirismo Sensualista de John Locke e a Teologia Latitudinária de Samuel Clarke, foram fundamentais para moldar o movimento ilustrado inglês na primeira metade e em boa parte do século XVIII e construir um contexto político-institucional de combate à superstição e à intolerância religiosas e de valorização das liberdades civis, o que tornava a Inglaterra (e toda a Grã-Bretanha) bastante diferente da grande maioria dos países europeus continentais, submetidos à lógica política do Absolutismo.32 A grande exceção continental era a República das Províncias Unidas dos Países Baixos, que já vivia um clima de liberdades civis e tolerância religiosa próximo daquele que se instaurou na Inglaterra e onde o “Newtonianismo” ganhou, desde o início do século XVIII, importantes adeptos no meio universitário e nos setores letrados da sociedade.

			Os ideais fundamentais da Ilustração inglesa logo chegariam a outros países do continente europeu, a começar pela França, alimentando um variado grupo de filósofos e letrados já incomodados com as práticas discricionárias dos Estados Absolutistas e a influência clerical na cultura, na educação e nos costumes, com sua visão cristã supersticiosa e conservadora. O grande nome da divulgação do “Newtonianismo” e das “excelências” das instituições políticas, da tolerância religiosa, do clima de liberdade civil e do respeito e valorização dos filósofos na Inglaterra foi, evidentemente, o Senhor de Voltaire, a partir das suas Lettres philosophiques (Cartas inglesas), obra esta publicada em 1733.33 Certamente, esta obra refletia as experiências vividas por Voltaire durante o seu exílio londrino entre 1727 e 1729, no qual pode constatar a influência de Newton e Locke no estabelecimento de uma nova perspectiva filosófico-científica racional, empirista e experimental e o pioneirismo dos ingleses e britânicos no banimento do despotismo e na imposição de um controle parlamentar sobre o poder monárquico. O impacto das Lettres philosophiques e de outras obras de Voltaire na divulgação do Newtonianismo no continente europeu foi considerável e, para isso, obviamente também contribuiu o fato da língua francesa ser uma espécie de “língua franca” para os setores eruditos e letrados continentais.34

			Os ideais da Ilustração inglesa foram extremamente importantes para moldar os ideais do movimento ilustrado europeu na primeira metade do século XVIII. Evidentemente, existiram particularidades nos diferentes “contextos nacionais” da Ilustração continental, mas os princípios de uma Filosofia Natural e Experimental, de uma fé racional combatente da antiga superstição (que estava na base do cristianismo tradicional) e da tolerância religiosa (que permitiria a reconciliação entre as diversas denominações Cristãs), enunciados originalmente na Inglaterra, estavam também presentes nos ideários dos reformadores continentais. Isso nos permite claramente demarcar a existência de um primeiro momento da Ilustração europeia marcado pela influência do pensamento ilustrado inglês.

			A ascensão das “classes médias” trouxe novas demandas materiais, políticas e culturais para a Inglaterra, que, na segunda metade do século XVIII, começava a experimentar um processo de transformações em direção a uma sociedade capitalista e industrial.35 Os grupos sociais emergentes, apoiados na sua condição econômica, passaram a reivindicar a reforma das instituições políticas, com o fim do rígido sistema censitário e a ampliação dos direitos eleitorais da população. Embora nem todos tivessem acesso às universidades ou a uma educação de nível médio avançada, tratava-se de setores plenamente alfabetizados e com interesses culturais bem definidos, o que contribuiu para formar uma ampla audiência para a divulgação da Filosofia Natural e Experimental, para a literatura produzida no decorrer do século e para os livros de filósofos e pensadores que advogavam a necessidade de reformas sociais. Foi neste contexto que as obras dos pensadores ilustrados franceses, principalmente da geração da Encyclopédie (Enciclopédia), começaram a ser divulgadas na Inglaterra.36

			Se na primeira metade do século XVIII, podemos falar numa “Ilustração Latitudinária” ou “Ilustração Newtoniana”, devido à grande aceitação da Filosofia Natural e Experimental de Newton como o grande referencial interpretativo dos filósofos e homens de conhecimento, a partir dos anos 1750 o modelo Newtoniano perdeu um pouco de sua força diante das novas teorias e interpretações surgidas, que propiciaram o alargamento do horizonte do conhecimento e o nascimento de novas áreas de reflexão. Obviamente, não chegou a haver o abandono do modelo Newtoniano, mas os pensadores franceses começaram a questionar o caráter fixista da estrutura de mundo, natureza ou universo inerente a este modelo.37 

			Se para Newton, Deus criou o universo atribuindo-lhe uma estrutura fixa, eterna e invariável – perspectiva esta que foi firmemente seguida por Voltaire, pelo Conde de Buffon e por Carl von Linné (Lineu) (apesar das divergências entre estes dois últimos no campo da História Natural) –, para diversos pensadores, de meados do século XVIII, o modelo newtoniano não poderia dar conta da diversidade e complexidade da natureza. Passava-se a admitir a possibilidade de transformação da vida, da natureza e (até mesmo) do universo. Se as leis newtonianas relativas à gravitação (à atração e repulsão da matéria) e suas categorias de tempo e espaço absolutos continuavam válidas para o conhecimento da estrutura essencial dos fenômenos físico-materiais, isso já não significava mais que estes fenômenos possuíam dimensões ou características únicas, imutáveis ou eternas. Foram estas perspectivas que possibilitaram, mais para o final do século XVIII, que Joseph-Louis Lagrange e Pierre-Simon Laplace fizessem uma revisão da “Física” e da Astronomia Newtonianas, interpretando-as à luz do entendimento de que a natureza se transformava. Este entendimento também possibilitou a emergência da grande revolução do conhecimento representada pela Química de Antoine-Laurent de Lavoisier, que, nos anos 1780, superou definitivamente as teorias flogísticas do século XVIII.38 

			A partir dos anos 1750, consagrou-se a ideia de que a natureza tinha uma história e esta história se manifestava sob o signo do progresso, da transformação, originando-se aí uma primeira geração de evolucionistas que culminaria com a obra de Charles Darwin, em meados do século seguinte. Para esta mudança intelectual, contribuíram bastante os trabalhos realizados por diversos naturalistas, a partir de observações microscópicas do mundo vegetal e animal, que começaram a questionar as antigas teorias acerca da geração e reprodução das espécies e a admitir a possibilidade de uma imensa variedade da vida animal e vegetal, que se transformava e dava origem a novas espécies. Estas novas teorias transformistas não apenas possibilitaram o nascimento das “Ciências da Vida” (mais tarde Biologia), como também forneceram uma base de reflexão para os diversos campos filosófico-científicos que reorientaram seus estudos e discussões a partir das ideias-manifesto de progresso e transformação.39 

			As ideias desta segunda geração da Ilustração francesa não apenas se espalharam pela Europa continental, como também tiveram enorme difusão em toda a Grã-Bretanha, particularmente na Inglaterra, influenciando diversos segmentos intelectuais e orientando suas variadas demandas. Se, na Inglaterra, a crítica ao despotismo absolutista e à superstição religiosa já tinha sido superada, em parte, pela consolidação da monarquia constitucional e parlamentar e pela política de tolerância religiosa, seria um equívoco pensar que não existiam motivos políticos e religiosos para uma crítica ilustrada mais contundente e radical. Esta crítica foi feita, sobretudo, por grupos de Dissidentes religiosos que, mesmo com a prática de seus cultos permitida, estavam proibidos de participar da vida político-parlamentar, das forças armadas e, até mesmo, do sistema oficial de ensino inglês (fundamental e universitário), controlado pelos Anglicanos.40

			
3) A “Ciência Útil e Aplicada” e sua base Newtoniana

			Em seu livro já mencionado, The cultural meaning of the scientific revolution, Margaret C. Jacob procurou resgatar e ampliar as discussões de Albert E. Musson e Eric Robinson acerca das conexões entre as Revoluções Científica e Industrial e do desenvolvimento e da difusão do conhecimento científico-tecnológico no século XVIII. Obviamente, Jacob procurou situar a sua discussão geral levando em consideração as características da “Ciência” inglesa do início do século XVIII, constituídas desde a fundação da Royal Society de Londres (em 1660),41 que associava a defesa do caráter público e de utilidade do conhecimento científico ao Experimentalismo de Robert Boyle e, posteriormente, à Mecânica de Isaac Newton, que enfatizava também a tradição experimental. Uma primeira preocupação desta historiadora era advertir que, para os “filósofos naturais” ou “cientistas” do período, não existia uma “distinção entre ciência ‘pura’ e ‘aplicada’. Fossem “experimentadores da eletricidade, matemáticos, ou mecânicos”, eles tinham condições de se mover “com facilidade entre a teoria e a aplicação”. A razão para que atuassem desta maneira se apresentava “porque eles viviam em um ambiente social e político específico que favorecia, e de fato encorajava, a articulação do conhecimento científico ao serviço da elite rural e comercial letrada”.42

			Jacob já demonstrava a sua preocupação em associar o desenvolvimento da “Ciência Teórica e Aplicada” às necessidades do mundo real, indicando-a como um “conhecimento útil” que “não era moribundo nem impraticável”, repelindo a interpretação de alguns autores, mas que também “pode não ter sido teoricamente tão inovador quanto alguns historiadores gostariam que ele fosse”. Mesmo sem esta dimensão da “inovação teórica”, “a ciência dos filósofos ingleses” setecentistas deveria ser percebida “como dinâmica e progressista em relação à ordem material” e considerada “não apenas como uma versão singular da Ilustração, mas também como o elo histórico entre a Revolução Científica na sua fase final inglesa e as origens culturais da Revolução Industrial”.43

			A partir desta reflexão, Jacob procurava demonstrar efetivamente que este “elo histórico” se tornaria mais evidente no final do século XVIII, questionando, inclusive, a perspectiva a-histórica de muitos estudiosos que tentavam negá-lo, afirmando “que a ‘ciência pura” de Boyle e Newton não tinha nada a ver com a Revolução Industrial”. Para Jacob, isso não passava “naturalmente” de uma “suposição” que “anacronicamente [presumia] a existência no século dezoito daquilo que [poderia] ser apenas descrito como a nossa própria concepção de ‘ciência pura’”, visto que, para muitos “cientistas” deste século, a “ciência era, talvez acima de tudo, ciência útil”. E esta historiadora concluía: “Isso já era verdade no início do século, enquanto que, por volta dos anos 1790, o vínculo entre o conhecimento científico e a aplicação industrial se tornou rotineiro”.44

			Jacob reforçava ainda a ideia acerca da necessidade de um profundo conhecimento de “Mecânica Aplicada” por parte de industriais sobretudo no momento decisivo da introdução de motores a vapor e novo maquinário em seus estabelecimentos, quando estes homens tiveram que tomar decisões, “prontamente e confiantemente”, que envolviam um “risco de capital considerável”. Nos anos 1790, continuava Jacob, já era possível encontrar muitos industriais “que eram capazes de corrigir planos de desenho complexos de engenheiros contratados”. E estes industriais “eram capazes de fazer isso porque duas ou mais gerações de educadores científicos expandiram o seu negócio das casas de café de Londres para os vales de Derbyshire”.45

			Segundo Jacob, na segunda metade do século XVIII, “esta nova cultura científica” já tinha se disseminado amplamente tanto entre uma “elite polida e nominalmente Anglicana”, quanto entre setores Dissidentes ou Não-Conformistas mais intelectualizados, devendo-se evitar os equívocos de muitos que associam o desenvolvimento da “Ciência Mecânica e Experimental” exclusivamente às Academias de Ensino dirigidas por estes últimos, embora, desde o início do século XVIII, eles fossem muito ativos “no empreendimento de disseminar a ciência para comerciantes e industriais”. Na realidade, segundo esta historiadora, a disseminação da nova “Ciência” se tratava de um movimento mais amplo que também incluía os professores independentes e/ou itinerantes e as sociedades filosóficas e literárias existentes no período, “da Royal Society de Londres à Gentlemen’s Society de Spalding, à Philosophical Society de Northamptonshire e, no final do século, à Lunar Society [de Birmingham] e à Philosophical Society de Derby, entre outras”. Para Jacob, os professores independentes e/ou itinerantes “eram os provedores de cultura científica, mas eles não a iniciavam e nem a sustentavam”, enquanto que as sociedades filosóficas e literárias tinham uma história mais “contínua” na “difusão da atividade e do aprendizado científicos para cavalheiros e comerciantes”. Estas sociedades, complementava esta historiadora, “permitiam a mistura dos cavalheiros e educados com os comerciantes e homens prósperos” e “parecem ter mantido tanto sua audiência quanto seu conteúdo intelectual razoavelmente altos”.46 

			Por outro lado, tanto a frequência crescente nos cursos oferecidos pelos professores independentes e/ou itinerantes ao longo do século XVIII, quanto a almejada filiação às sociedades filosóficas e literárias, sobretudo aquelas que foram criadas nas cidades provinciais, estavam associadas às aspirações das “classes médias”. Agora, na Inglaterra (e também em alguns países europeus), os setores sociais intermediários podiam desfrutar de um padrão de vida mais confortável, para além da preocupação exclusiva com a sua subsistência, devido à expansão da economia comercial e monetária e a revolução no consumo que se iniciou nas décadas iniciais daquele século. De acordo com Jacob: “Na Inglaterra, entre aqueles que possuíam muita riqueza ou, tão importante quanto, entre aqueles que aspiravam por isso, a percepção de que a ciência poderia contribuir para suas aspirações se manifestou muito cedo no século dezoito”. Inclusive, no decorrer do século, as sociedades filosóficas e literárias passaram a se dedicar cada vez mais às discussões de assuntos científicos, “às custas da história ou literatura”, pois a nova “Ciência” Mecânica, Experimental e Aplicada, convertida numa “utilidade voltada para o lucro, tornou-se cada vez mais fundamental”.47

			A participação nas sociedades filosóficas e literárias era restrita aos homens e as mulheres estavam excluídas delas. Mas, isso não acontecia nos cursos de Filosofia Natural e Experimental oferecidos pelos professores independentes e/ou itinerantes em diversas cidades inglesas e britânicas. Tanto os homens quanto as mulheres frequentavam estes cursos e existiam aqueles professores que procuravam atrair “as damas para assistirem seus cursos, ocasionalmente até oferecendo um curso especial somente para elas”, como assinalou Jacob. Os preços para a frequência individual nestes cursos variavam. Principalmente nas décadas iniciais do século XVIII, existiam aqueles professores independentes e/ou itinerantes mais renomados, como John Theophilus Desaguliers, que chegavam a cobrar a quantia de 3 Guinéus de cada participante, o que obviamente limitava a participação aos setores aristocráticos e aos segmentos médios de maior poder aquisitivo. Outros professores cobravam um preço mais intermediário de 2 Guinéus, que “não seria mais do que um cavalheiro pagaria para seus filhos frequentarem aulas com um mestre de dança”.48

			Contudo, a partir dos anos 1730, quando os cursos de Filosofia Natural e Experimental se tornaram mais populares e se espalharam pelas cidades provinciais inglesas, o que correspondeu também ao aumento da concorrência entre muitos professores independentes e/ou itinerantes, o preço da subscrição individual passou a ser geralmente 1 Guinéu, o que já permitia a frequência mais ampla dos segmentos intermediários. Estes cursos podiam ser ministrados tanto durante o dia quanto à noite, mas, como indicou Jacob, “Alguns professores preferiam a luz do dia para suas demonstrações e, portanto, necessitavam de clientes ociosos para pagar as taxas, como também para frequentar estas sessões vespertinas”.49

			Não era raro que professores independentes e/ou itinerantes estabelecessem algumas estratégias para atração do público feminino, entre as quais estava a redução do preço da subscrição individual para mulheres. Jacob também lembrou que, além da sua participação em cursos de Filosofia Natural e Experimental, as mulheres “também poderiam ler sobre Ciência” nas páginas do “mais requintado periódico científico para uma audiência leiga”, que era The Ladies’ Diary: or, woman’s almanack, que sempre trazia assuntos e questões científicas diversas, assim como “complexos problemas matemáticos para suas leitoras”.50 The Ladies’ Diary era uma publicação anual e começou a circular em Londres, em 1704, editado pela Company of Stationers, mas também era distribuído para muitas cidades inglesas e britânicas, existindo até meados do século XIX. Embora o seu título e o subtítulo (“Contendo novos avanços nas Artes e Ciências, e muitas informações recreativas. Destinado para o uso e diversão do belo sexo”) indicavam que esta publicação se dedicava ao público feminino, isso não impedia que os homens também tivessem acesso a ela e se interessassem pelas questões científicas e problemas matemáticos apresentados.51

			Convém lembrar ainda que outras publicações filosófico-científicas também foram destinadas principalmente ao público feminino, sobretudo livros escritos na forma de diálogos instrutivos por autores Newtonianos, inclusive alguns deles elaborados por professores independentes e/ou itinerantes que serão mencionados mais adiante. Estes livros abordavam sobretudo assuntos de Astronomia e Ótica, que eram considerados (pelas concepções de gênero dominantes na época) campos de conhecimento mais adequados para a educação e o entretenimento racional feminino. A grande inspiração para os autores Newtonianos foi a obra de Bernard Le Bovier de Fontenelle, Entretiens sur la pluralité des mondes, publicada originalmente em Paris, em 1686. O sucesso do livro de Fontenelle (de forte inspiração Cartesiana) foi imediato e, em 1687 (mesmo ano da publicação dos Principia de Newton), o jurista e poeta John Glanvill apresentou a versão inglesa da obra, com o título A plurality of worlds. Uma segunda edição da tradução de Glanvill foi publicada em 1702 e ela, certamente, teve uma grande difusão, principalmente porque o velho formato de diálogos instrutivos ainda era muito apreciado pelo público letrado inglês. Uma nova tradução mais atualizada, e baseada em novas edições francesas, foi feita por William Gardiner e publicada em Londres, em 1715, com o título Conversations on the plurality of worlds, que, certamente, serviu de base para as diversas reedições da obra ao longo do século XVIII.52 

			Entre os autores Newtonianos influenciados pelo estilo elegante e cortês dos diálogos de Fontenelle, que escreveram obras destinadas sobretudo ao público feminino, primeiramente podemos encontrar John Harris, religioso liberal Anglicano e professor independente em Londres, que publicou em 1719, nesta cidade, o livro Astronomical dialogues between a gentleman and a lady.53 Num segundo momento, ganhou muito destaque o livro do conde italiano, Francesco Algarotti, publicado originalmente em 1737, em Nápoles, com o título Il Newtonianismo per le dame ovvero dialoghi sopra la luce e i colori. A tradução inglesa, feita pela poetisa Elizabeth Carter, foi publicada em Londres, em 1739, no formato de dois volumes, com o título Sir Isaac Newton’s philosophy explain’d for the use of ladies. In six dialogues on light and colours.54 Outra obra importante neste gênero, foi The young gentleman and lady’s philosophy, in a continued survey of the works of nature and art; by way of dialogue, publicada em dois volumes por Benjamin Martin, já na ocasião um renomado autor, um pioneiro professor independente e itinerante de Filosofia Natural e Experimental e um reconhecido fabricante de instrumentos óticos e científicos. Este livro foi publicado em Londres, originalmente, entre 1756 e 1763, através de textos mensais, dentro do projeto editorial maior de Martin, que era The General Magazine of Arts and Sciences, Philosophical, Philological, Mathematical, and Mechanical, mas ao final deste projeto, ele poderia ser adquirido em dois volumes independentes.55 Finalmente, podemos destacar o livro The young gentleman and lady’s astronomy, familiarly explained in ten dialogues between Neander and Eudosia, publicado por James Ferguson em Londres, em 1768. Na ocasião, Ferguson também já era um reconhecido professor independente e itinerante de Filosofia Natural e Experimental.56 

			Sobre os professores independentes e/ou itinerantes das gerações de John Theophilus Desaguliers e da seguinte (que incluía Benjamin Martin e James Ferguson), as historiadoras Margaret C. Jacob e Betty Jo Teeter Dobbs, em seu livro conjunto (lançado em 1995), Newton and the culture of Newtonianism, procuravam ressaltar algumas características das atividades destes homens que estavam criando um meio de vida ou uma “carreira” profissional e demarcar a importância de sua atuação. Segundo Jacob e Dobbs, estes professores podiam ser considerados “showmen [apresentadores], com elevadas e também práticas mensagens” que “trouxeram a Ilustração para fora das salas de estar das elites para as classes médias, proclamando a ciência como a chave para o progresso humano”. Através da nova “Ciência” Mecânica e Experimental Newtoniana, “todo o ofício mecânico e manual poderia ser aperfeiçoado”, promovendo-se “o autoaperfeiçoamento, o lucro, e o prestígio”. Esta nova “Ciência” poderia transformar a vida dos indivíduos, sobretudo na sua dimensão aplicada do “conhecimento mecânico”, tornando-se “uma chave para a mobilidade social” e “um caminho para uma vida respeitável”. Estas historiadoras ainda enfatizavam que o amplo público destes professores independentes e/ou itinerantes, também formado por “artesãos, comerciantes, e homens de negócios”, tinha plena condições de entender “[suas] interpretações claras e simples da filosofia natural, da mecânica, das leis do movimento e da hidrostática”.57

			Assim, de acordo com Jacob e Dobbs, verificava-se um amplo movimento de divulgação da Filosofia Natural e Experimental (ou da “Ciência” Mecânica e Experimental Newtoniana), baseado sobretudo nas contribuições dos Principia, do qual participavam professores independentes e/ou itinerantes, comentadores diversos, membros das sociedades filosóficas e literárias, industriais, engenheiros e “mesmo artesãos especializados”. A ampla divulgação da Filosofia Natural e Experimental foi responsável pela criação de um novo currículo, com novos livros e publicações “apropriados à inovação tecnológica”, que “fizeram a aplicação da mecânica tão natural quanto a própria harmonia e ordem do grande sistema matemático de Newton”. Este novo currículo e a ação destes indivíduos, “diante de escolhas econômicas e tecnológicas” e a receptividade “a novos sistemas de conhecimento que prometiam novas soluções”, estabeleceram “a rota fora dos Principia (…) para as minas de carvão de Derbyshire ou os canais das Midlands” e, ainda acrescentaríamos, para as novas indústrias de Lancashire e Yorkshire. Neste processo, ao longo do século XVIII, ainda apontavam Jacob e Dobbs: “Os matemáticos e mecânicos práticos frequentemente combinavam suas habilidades com valores e atitudes tradicionais, mas o mais importante era a certeza de que os Principia ofereciam aprendizado acerca dos céus e também de noções cotidianas acessíveis a qualquer um que pudesse dominar um manual”.58 

			Jacob e Dobbs também enfatizavam a frequente parceria entre engenheiros civis e industriais que “inicialmente tornaram possível a aplicação da mecânica, da hidrostática e da pneumática Newtonianas”, parceria esta que passou a ser objeto das pesquisas históricas mais recentes. Era uma prática bastante comum que “empresários consultassem engenheiros civis com os quais eles podiam competir na área do conhecimento mecânico geral”. Assim, adiantavam estas historiadoras: “Num espaço preenchido pelo capital, pelo conhecimento mecânico, pela mão de obra barata, pelo experimento tecnológico, e pela perspectiva de consumo interno”, era natural que “decisões fossem tomadas, lenta e cumulativamente”, e “resultassem na industrialização da mineração, do transporte e da manufatura”. Desse modo, pode ser abandonada definitivamente “a velha imagem do empreendedor industrial como um inventor semiletrado” que, em boa parte do século XX, “permeou a literatura sobre o moderno desenvolvimento industrial assim como a historiografia econômica da industrialização do Ocidente”.59 
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